REQUERIMENTO 

          Considerando os efeitos da Resolução nº 869, de 2011, na parte em que alterou a redação do artigo 239 do Regimento Interno, no sentido de atribuir competência à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para deliberar, conclusivamente, os Projetos de Decretos Legislativos que tratam de contratos apreciados pelo Tribunal de Contas do Estado;

          Considerando que, em razão dessa modificação, não cabe aos membros da aludida Comissão, quando tais PDL´s já se encontravam instruídos, e com urgências aprovadas, nenhuma providência quanto a uma análise mais acurada de processo, com pedido de vistas ou redistribuído para apreciação de um relator, mas apenas e tão somente a deliberação da matéria como veio aquele Colegiado;

           É que, com fundamento no artigo 33, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, apresentamos a Vossa Excelência Recurso ao Plenário, da deliberação do Projeto de Decreto Legislativo nº 248, de 2006, aprovado na reunião da Comissão de  Finanças, Orçamento e Planejamento, ocorrida no último dia 27 de março de 2012, nesta Casa de Leis.

JUSTIFICATIVA

A presente solicitação faz-se necessária, a fim e que a matéria seja melhor apreciada.

Sala das Sessões, em 3-4-2012.
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